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Resumo: A Indicação Geográfi ca (IG) é uma estratégia relevante tanto para as fi rmas quanto para o 
desenvolvimento. Buscando descrever a coordenação entre os atores sociais que compõem o território da 
IG Norte Pioneiro do Paraná, em especial a parƟ cipação da agricultura familiar, esta pesquisa demonstrou 
que a IG favoreceu a valorização do território e da aƟ vidade cafeeira, acesso a canais de comercialização e 
ações coleƟ vas, contribuindo assim para o desenvolvimento. 
Palavras-chave: desenvolvimento; Indicações Geográfi cas; agricultura familiar.
Abstract: Geographical IndicaƟ on (GI) is a relevant strategy for fi rms and for the development of a territory. 
Aiming at understanding the coordinaƟ on among social actors within the territory of the Norte Pioneiro do 
Paraná, this research demonstrated that the GI contributes to development as it encourages joining eff orts 
to develop the territory, valuing coff ee producƟ on, accessing segmented markets and collecƟ ve acƟ ons.
Keywords: development; Geographical IndicaƟ ons; family farm.
Résumé: L’indicaƟ on géographique (IG) est une stratégie perƟ nente pour les entreprises et le développement. 
Afi n de décrire la coordinaƟ on entre les acteurs sociaux qui composent le territoire du Pioneiro Nord du 
Paraná, notamment la parƟ cipaƟ on de l’agriculture familiale, ceƩ e recherche a démontré que l’IG favorisait 
la valorisaƟ on du territoire et l’acƟ vité caféière, l’accès aux canaux de commercialisaƟ on et aux acƟ ons 
contribuer au développement.
Mots-clés: développement; IndicaƟ ons Géographiques; agriculture familiale.
Resumen: La Indicación Geográfi ca (IG) es una estrategia relevante para las empresas y para el desarrollo de 
un territorio. Con el objeƟ vo de comprender la coordinación entre los actores sociales en el territorio del Norte 
Pioneiro do Paraná, esta invesƟ gación demostró que el IG contribuye al desarrollo ya que fomenta la unión 
de esfuerzos para desarrollar el territorio, valorar la producción de café, acceder a mercados segmentados 
y acciones colecƟ vas.
Palabras clave: desarrollo; las Indicaciones Geográfi cas; agricultura familiar.

1 INTRODUÇÃO 

Indicações Geográfi cas (IGs) são registros concedidos a produtos ou serviços cujo reconheci-
mento e reputação estão atrelados à sua origem geográfi ca, seja pelas condições edafoclimáƟ cas 
de uma determinada região, seja pelas tradições e saber-fazer ơ pico, não permiƟ ndo que estes 

1 O presente arƟ go é parte dos resultados de dissertação de mestrado.
2 Universidade Estadual Paulista (UNESP), Tupã, São Paulo, Brasil. 
3 Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), Cruz das Almas, Bahia, Brasil.
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sejam reproduzido em outro local (NIEDERLE, 2009; BRASIL, 2010). Segundo Cerdan (2013), as 
IGs surgiram quando produtores e consumidores passaram a reconhecer que um determinado 
produto se disƟ nguia dos demais, dada a sua ligação inerente às condições climáƟ cas, culturais 
e o saber-fazer local.

Com o aumento da valorização de produtos por sua qualidade, autenƟ cidade, local de 
origem, entre outros, por parte do consumidor (LIKOUDIS et al., 2016), há também maior 
necessidade de regulamentação das IGs, tanto em âmbito nacional como internacional. De 
acordo com a World Intellectual Property OrganizaƟ on (WIPO), as IGs atestam que um produto 
tem um local específi co de origem e apresenta qualidade ou reputação ligada a esse local. Isso 
permite àqueles que têm o direito de usar a IG, impedir a sua uƟ lização por um terceiro cujo 
produto não está em conformidade com as normas aplicáveis ou está fora do território. As IGs 
são protegidas em diferentes países com diferentes tradições jurídicas, condições históricas e 
econômicas (WIPO, s.d.). 

A regulação das IGs e sua proteção têm sido discuƟ das desde o século XIX e se tornadas 
cada vez mais importantes à medida que  o comércio é feito no mundo globalizado (WIPO, s.d.). 
Entre exemplos de acordos regulados pelo WIPO e pela Organização Mundial do Comércio (OMC) 
estão: a Convenção da Paris; o Acordo de Madrid; o Acordo de Lisboa e o Acordo ADIPIC/TRIPs4. 
Muito embora, o ADIPIC/TRIPS não seja uma tentaƟ va de uniformização da regulação da pro-
priedade industrial iniciada por blocos de países, esse Acordo representa a primeira tentaƟ va 
de harmonização mundial dos insƟ tutos de Propriedade Industrial. O parágrafo 2º, do arƟ go 
22 desse Acordo prevê que os membros poderão estabelecer legislação própria para efeƟ var a 
proteção desses territórios (BRASIL, 1994).

Para regulamentar o uso das IGs no Brasil, foi criada, em 1996, a Lei n. 9.279, que regula 
os direitos e as obrigações relaƟ vos à propriedade industrial. Segundo essa Lei, o registro de IG 
é concedido no país pelo InsƟ tuto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) às enƟ dades repre-
sentaƟ vas da coleƟ vidade do território em questão (BRASIL, 1996). As IGs brasileiras são divididas 
em duas categorias: a) Indicação de procedência (IP): que indica o nome de determinada região 
geográfi ca reconhecida pela produção ou fabricação de determinado produto ou prestação de 
determinado serviço; b) Denominação de origem (DO): que indica o nome de determinada re-
gião geográfi ca cujo produto ou serviço se deva essencialmente ao meio geográfi co, incluindo 
os fatores humanos e naturais.

As IGs proporcionam agregação de valor aos produtos, proteção da região produtora, 
proteção do saber-fazer tradicional e da herança histórico-cultural, além de proteger a região 
de ações oportunistas e falsifi cações (NIEDERLE, 2012; GIESBRECHT et al., 2014). Ressalta-se 
que é uma estratégia que tem o potencial de benefi ciar todos os agentes envolvidos em um 
determinado território, inclusive a agricultura familiar. 

A agricultura familiar caracteriza-se por uma produção diversifi cada e em pequenos lotes. 
Segundo Buainain, Romeiro e Guanziroli (2003), isto pode vir a ser um trunfo por reduzir custos e 
incertezas inerentes à comercialização. Os autores ressaltam que a diferenciação também pode 
ser uƟ lizada como ferramenta para fortalecimento e geração de renda, considerando a deman-
da por produtos de qualidade reconhecida. Cerdan (2013) considera que os registros IGs são 
potenciais instrumentos de promoção da agricultura familiar, dada à possibilidade de qualifi car 

4 Acordo sobre os Direitos de Propriedade Intelectual RelaƟ vos ao Comércio.
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e valorizar um produto, sobretudo em regiões que se destacam pela notoriedade desse produto 
e que necessitam desenvolver-se localmente. 

Estudos demonstraram que beneİ cios e desafi os foram percebidos em territórios com 
IG no Brasil. No Vale dos Vinhedos5 , a IG proporcionou beneİ cios como o reconhecimento da 
região, criação de valor para o setor de turismo, fortalecimento do comércio local e geração de 
empregos, aumento do valor da terra, preocupação com a preservação do meio ambiente e com 
o embelezamento das propriedades rurais (SCHMIDT; SAES; MONTEIRO, 2014). Já na região do 
Pampa Gaúcho da Campanha Meridional, que recebeu o registro de IG para a carne bovina e 
seus derivados, estudos demonstram  que os atores são, em sua maioria, grandes pecuaristas e 
que essa estratégia está voltada para um segmento do mercado de alimentos com altos padrões 
determinados, levando à exclusão dos pequenos produtores familiares nos ganhos obƟ dos por 
meio da IG (FROEHLICH et al., 2010; CHAMPREDONDE et al., 2014). 

Buscando verifi car como a coordenação entre os atores sociais e os seus resultados cola-
boram para o desenvolvimento local em territórios com IG, optou-se por analisar os registros 
para o café nesta pesquisa. No Brasil, há cinco regiões protegidas com este registro: Cerrado 
Mineiro; Serra da ManƟ queira de Minas Gerais; Norte Pioneiro do Paraná; Alta Mogiana em São 
Paulo; e Região de Pinhal, em São Paulo (INPI, s.d.).

O café foi objeto deste estudo devido à sua importância econômica e social na história do 
país e ao aumento do consumo de cafés diferenciados. O Brasil é o maior produtor e exportador 
de café mundial, contudo não obtém os potenciais ganhos, pois a exportação está concentrada 
em café verde e recebe um preço menor no mercado. Para superar essa difi culdade, o país tem 
buscado melhorar sua posição na exportação de café torrado e moído e acessando o mercado 
de cafés especiais (ORTEGA; JESUS, 2012).

Cafés especiais são aqueles que se diferenciam dos convencionais por meio dos atributos 
de qualidade. Esses atributos podem estar relacionados às caracterísƟ cas İ sicas, como origem, 
variedade, cor e tamanho, ou também ligados às questões de ordem ambiental e social, modo 
de produção ou condições de trabalho, e consistem em fontes de valor para estratégias de dife-
renciação. Segundo Pereira (2016), a metodologia elaborada pela Specialty Coff ee AssociaƟ on 
of America (SCAA) é a mais uƟ lizada no mercado, infl uenciando fortemente a dinâmica deste e 
determinando as estratégias e as decisões dos atores que o compõem. 

Com base em Porter (1986) e HiƩ , Ireland e Hoskisson (2003), a estratégia de diferencia-
ção pode ser compreendida como invesƟ mentos conơ nuos na criação e desenvolvimento de 
caracterísƟ cas que diferenciam um bem ou serviço em formas que o cliente valoriza, atendendo 
assim às necessidades únicas dos clientes. Verifi ca-se que os consumidores estão demandando 
por produtos de alto valor agregado com caracterísƟ cas específi cas, formando um mercado 
segmentado (ZYLBERSZTAJN et al., 2001; SPERS; SAES; SOUZA, 2004; NIEDERHAUSER et al., 
2008; LIKOUDIS et al., 2016). A estratégia de diferenciação pode estar relacionada aos atributos 
de qualidade da bebida, origens e às questões ambientais e sociais. Assim, os cafés especiais 
englobam padrões de produto e de processo. A IG é uma forma de sinalização desses processos 
(ZYLBERSTAJN et al., 2001; SAES, SPERS, 2006).

A percepção pela origem do produto proliferou no mercado globalizado, e estes consumido-
res estão dispostos a pagar um prêmio para consumir os produtos que tenham suas verdadeiras 

5 Primeira região brasileira a receber o registro de IG na categoria Indicação de Procedência para vinho Ɵ nto, branco 
e espumante.
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raízes e possuam a qualidade original ao invés dos produtos padronizados (CAFAGGI et al., 2012; 
LIKOUDIS et al., 2016). A diferenciação do café por meio do uso da cerƟ fi cação e de registros de 
origem, pode contribuir para o acesso aos mercados desde que os produtores sejam capazes 
de cumprir os requisitos estabelecidos. Contudo, para que este acesso seja efi caz, é importante 
haver confi ança entre os diversos atores sociais que o compõem, permiƟ ndo assim, o compar-
Ɵ lhamento de conhecimento e, consequentemente, a coordenação da cadeia agroalimentar 
(AMBROSINI; FILIPPI; MIGUEL, 2008). Além disso, de acordo com Fernández-Barcala, González-
Díaz e Raynaud (2017), quando a garanƟ a de origem é uƟ lizada, como em uma IG, é necessário 
que haja uma governança pública que regule e promova a cooperação e preserve seu valor ao 
longo da cadeia produƟ va. Tal governança deve ser complementada por uma governança interna 
em que os sistemas de controle de qualidade assegurem o atendimento às necessidades das 
transações orientadas para o mercado. Essa afi rmação está alinhada à abordagem dos Sistemas 
Agroalimentares Localizados (SIAL). Para o SIAL, a coordenação dos atores sociais é um ponto 
chave para a organização. Um produto oriundo de um SIAL pode transmiƟ r ao consumidor 
informações inerentes ao território, tais como a idenƟ dade e valorização do saber-fazer e da 
cultura local, do resgate da história local, da paisagem, da preocupação com o meio-ambiente, 
o que o torna um aƟ vo com especifi cidade territorial (AMBROSINI; FILIPPI; MIGUEL, 2008). Ao 
considerar as interações entre as pessoas, o ambiente, as insƟ tuições, o saber-fazer e o consumo 
de alimentos, esta abordagem busca promover o desenvolvimento econômico, rural e social em 
regiões específi cas (LOURENZANI; BANKUTI; PETERSON, 2013). A abordagem do SIAL pressupõe 
análises que vão além da lógica econômica, considerando aspectos sociais como idenƟ dade 
com o local, raízes históricas, Ɵ po de produção única e oferta de produtos artesanais únicos que 
podem contribuir para o crescimento e desenvolvimento local (MUCHNIK, 2009).

Niederle (2009) afi rma que para ser um instrumento de desenvolvimento territorial, a IG 
deverá formar uma rede entre os diversos atores que compõem o território. Segundo o autor, 
se ocorrer cooperação entre os diversos atores e o fl uxo de informações entre estes for livre, 
todos serão benefi ciados, e o território será desenvolvido. 

Assim, as IGs podem ser consideradas tanto uma estratégia da fi rma, quando esta busca 
alocar recursos e capacidades para a geração de valor percebido pelo cliente, como uma estra-
tégia de desenvolvimento. De acordo com Bowen (2010), as IGs são estratégias com potencial 
de desenvolvimento uma vez que valorizam a singularidade e a tradição de um determinado 
território. No entanto a autora chama atenção para a importância das insƟ tuições para regular 
e garanƟ r a proteção de atores locais e territórios. Já Belleƫ   e Marescoƫ   (2011) consideram 
que os produtos com origem protegida exercem infl uência posiƟ va sobre diferentes aspectos 
do desenvolvimento como: sistema econômico local; meio ambiente; paisagem; biodiversidade; 
cultura; idenƟ dade regional, entre outros. 

Diante do exposto, o objeƟ vo desta pesquisa é descrever a coordenação entre os atores 
sociais, em especial no que se refere à parƟ cipação da agricultura familiar, no território do Norte 
Pioneiro do Paraná. Para tanto, buscou-se: a) caracterizar este território quanto ao ambiente 
İ sico, saber-fazer e tradição histórica; e b) idenƟ fi car a contribuição das IGs para a coordenação 
horizontal entre os atores que compõem o território, considerando as dimensões idenƟ dade 
territorial, papel do estado, interação com o mercado e integração socioeconômica.

A primeira parte deste arƟ go traz a introdução com o referencial teórico que embasou a 
pesquisa, sua problemáƟ ca e objeƟ vo. A metodologia uƟ lizada é descrita na segunda parte. Os 
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resultados obƟ dos são discuƟ dos na terceira parte, e as conclusões e sugestões para pesquisas 
futuras encerram a quarta e úlƟ ma parte.

2 METODOLOGIA

Para alcançar o objeƟ vo proposto, foi realizada uma pesquisa descriƟ va de abordagem 
qualitaƟ va. Cervo, Bervian e Silva (2007) consideram que a pesquisa descriƟ va é uƟ lizada quando 
se busca conhecer as relações existentes e demais aspectos do comportamento humano, seja 
indivíduo, seja grupo social. Para tanto, os dados e os fatos observados neste Ɵ po de pesquisa 
são colhidos na própria realidade sem manipulá-los, visando alcançar-lhe os objeƟ vos, comple-
mentam os autores.

De acordo com Barjolle, Paus e Perret (2009), o método uƟ lizado nesta pesquisa se enquadra 
como objeƟ vo, pois fornecem um panorama dos efeitos da IG sobre um território. A estrutura 
teórico-conceitual se baseou na abordagem do SIAL, e os constructos uƟ lizados foram: idenƟ dade 
territorial (ROCA; MOURÃO, 2003); papel do Estado como regulador de mercado (CAZELLA, 2011; 
MEDINA et al., 2015); integração entre produtores e mercado (ABRAMOVAY, 2003; MEDINA et 
al., 2015); integração socioeconômica (ABRAMOVAY, 2003; CAZELLA, 2011; MEDINA et al., 2015).

Um estudo de caso foi realizado no território pesquisado no mês de fevereiro de 2015. 
Segundo Gil (2002), o estudo de caso em pesquisas descriƟ vas permite descobrir as razões de 
determinado fenômeno. Foram aplicados formulários aos presidentes da Associação dos Cafés 
Especiais do Norte Pioneiro do Paraná (ACENPP) e da CooperaƟ va dos Produtores de Cafés 
CerƟ fi cados e Especiais do Norte Pioneiro do Paraná (COCENPP), aos agentes do Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micros e Pequenas Empresas (SEBRAE) e a cinco agricultores familiares indicados pela 
Associação. Apesar do número reduzido de agricultores familiares entrevistados, realizaram-se 
as entrevistas até alcançar a saturação dos dados coletados.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Caracterização do território

O registro de IG do Norte Pioneiro do Paraná foi requerido pela ACENPP no ano de 2009 e 
obteve a concessão de Indicação de Procedência (IP) em 2012. O território compreende 45 mu-
nicípios das regiões administraƟ vas do Estado do Paraná, denominadas Norte Pioneiro do Paraná 
e Norte do Paraná, representadas por duas Associações de Prefeituras Municipais: Associação de 
Municípios do Norte Pioneiro do Paraná (AMUNORPI), que abrange 26 municípios; e Associação 
dos Municípios do Norte do Paraná (AMUNOP), que abrange 19 municípios (INPI, s.d.). Na região, 
encontram-se 7.500 produtores de café que culƟ vam a variedade Coff ea arabica. 

O registro de IG é concedido tanto para o café verde em grão, como para o industrializado 
torrado em grãos e/ou moído. Verifi ca-se que os requisitos a serem atendidos para alcançar a 
concessão do uso do registro preveem duas faixas de classifi cação para café verde em grão e/ou 
o café industrializado. No caso do café verde em grão, objeto deste trabalho, a pontuação a ser 
alcançada na bebida deverá ser de, no mínimo, 60 pontos para café superior e de 80 pontos para 
café especial, segundo a metodologia SCAA. Além desse requisito, há outras exigências relaciona-
das à classifi cação do lote, armazenamento, rastreabilidade e segurança alimentar, responsabili-
dade social e responsabilidade ambiental. O Quadro 1 traz a síntese dos requisitos para esta IG.
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Quadro 1 – Síntese dos requisitos para concessão do uso do registro de IG do Norte Pioneiro 
do Paraná

IG Descrição
Produto Café verde em grão e industrializado torrado em grão e ou moído
Espécie cul  vada Coff ea arabica

Classifi cação do lote

Café em grão verde – Ɵ po igual ou 
inferior a 4 (no máximo 26 defeitos) 
para o café especial e Ɵ po igual ou 
inferior a 6 (no máximo 86 defeitos) 
para o café superior

Café industrializado – a) Gourmet: 
para cafés em grão verde, adquiridos 
com a classifi cação “Café Especial”; 
b) Superior: para cafés em grão 
verde, adquiridos com a classifi cação 
“Café Superior”.

Classifi cação da bebida

Café especial: mínimo de 80 pontos 
metodologia SCAA
Café superior: mínimo de 60 pontos 
metodologia SCAA

Café Gourmet: 7,3 pontos na 
classifi cação do PQC*

Café Superior: nota igual ou superior 
a 6 pontos na classifi cação do PQC.

Depósito do lote Em armazéns devidamente credenciados pela ACENPP

Outros requisitos Rastreabilidade e segurança alimentar, responsabilidade social e 
responsabilidade ambiental.

* Programa de Qualidade do Café da ABIC.
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em INPI (s.d.).

A variação de pontuação para café superior e especial pode ser explicada pelo fato de a 
região do Norte Pioneiro do Paraná estar sobre duas regiões de planaltos separados por uma 
escarpa, e apresentando uma variedade de Ɵ pos de solo. Os mais férteis são do Ɵ po terra roxa, 
com elevada ferƟ lidade natural. A região também apresenta dois Ɵ pos de clima: o Subtropical 
Úmido Mesotérmico, com verões quentes, geadas pouco frequentes e chuvas com tendência 
de concentração nos meses de verão, apresentando temperatura média anual de 21°C; e o 
Subtropical Úmido Mesotérmico, com verões frescos e geadas severas e frequentes, sem esta-
ção seca e temperatura média anual de 19°C (INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL [IPARDES], 2004). Assim, há condições edafoclimáƟ cas que permitem o 
desenvolvimento de diversos Ɵ pos e de diferentes patamares de qualidade para o café. 

A ocupação da região teve início em meados do século XIX com a instalação de grandes 
propriedades dedicadas ao culƟ vo do café. Com a consolidação do culƟ vo, a economia da região 
foi dinamizada e novas cidades surgiram. Contudo, com o declínio do mercado devido à Crise 
de 1929 e a erradicação de pés de café, a cultura cedeu área para pastagens e outras culturas, 
tais como milho, arroz, algodão, feijão, cana-de-açúcar, entre outros. Outro fator que colaborou 
para a subsƟ tuição da cultura foi a intensa geada no estado em 1975, que dizimou os pés de 
café existentes (WINKLER; SOUZA, 2012). 

A crise da cultura do café impactou na dinâmica demográfi ca por meio do êxodo rural. 
Também houve a concentração de terras, sendo que o segmento que mais apresentou redução 
de estabelecimentos foi o da agricultura familiar com perda de 24,16% no período de 1985 a 
1995 (IPARDES, 2004). Apesar de todas essas difi culdades apresentadas e da redução da área 
desƟ nada ao culƟ vo do café, a região ainda se manƟ nha como a principal produtora de café 
no estado do Paraná, com predomínio da produção de café commodity, mas também existe a 
produção de café especial (BRONZERI, 2009).

Em 2006, com o apoio do SEBRAE, do Sistema Federação da Agricultura do Estado do Paraná 
(FAEP) e do InsƟ tuto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), foi lançado 
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o Programa Cafés Especiais do Norte do Paraná. Seu objeƟ vo era esƟ mular a produção de cafés 
especiais, divulgar a região como tradicional produtora de café e organizar os produtores em 
ações coleƟ vas, a fi m de obter cerƟ fi cações, inovações tecnológicas, melhoria de gestão e de-
senvolvimento territorial (LOURENZANI; BANKUTI; PETERSON, 2013). Considerando a abordagem 
SIAL, verifi ca-se que esse Programa busca aƟ var o território na medida em que idenƟ fi cou um 
recurso cuja qualidade está vinculada às caracterísƟ cas do território, sobretudo relacionadas à 
tradição, e abrangendo aos atores sociais pertencentes a ele (MUCHNIK, 2006; 2009). 

Para alcançar o objeƟ vo do Programa, em 2008 foi fundada a ACENPP. A movimentação 
para o desenvolvimento do café especial foi possível pelos esforços da ACENPP (BRONZERI; 
BULGACOV, 2014). Anterior à criação da ACENPP, foi insƟ tuído o Concurso Qualidade Paraná para 
melhorar a imagem do café paranaense, valorizar o produto e buscar visibilidade no mercado. 
Esse concurso foi insƟ tuído pelo Governo do Paraná, de acordo com a Resolução SEAB n. 194/96 
e é organizado pela Secretaria do Estado da Agricultura e do Abastecimento do Paraná (SEAB) 
e coordenado pela Câmara Setorial do Café do Estado do Paraná (VOIGT-GAIR; MIGLIORANZA; 
FONSECA, 2013).

A ACENPP está dividida em 12 núcleos, visando a favorecer o alcance dos seus objeƟ vos, 
pois é possível idenƟ fi car e atender as necessidades parƟ culares de cada núcleo. Cada núcleo 
que compõe a ACENPP pode formar a sua própria associação. Foi observado que há núcleos mais 
aƟ vos, como o de Lavrinha/Pinhalão, Tomazina/Matão e São Jeronimo da Serra, que, por meio 
da coleƟ vidade, buscam reduzir custos na aquisição de máquinas e insumos e, assim, aumen-
tar a qualidade e a produƟ vidade da lavoura (INOVAÇÃO..., 2015). A ACENPP realiza reuniões 
mensais com a parƟ cipação de dois representantes de cada núcleo, consultores do SEBRAE e 
agrônomos do Programa 100% Qualidade, alinhando as necessidades de cada núcleo às decisões 
tomadas para o território. Em 2011, foi fundada a COCENPP com o objeƟ vo de comercializar o 
café especial produzido na região.

Considerando a abordagem SIAL, verifi ca-se que a qualidade do café produzido nessa região 
está mais fortemente atrelada à tradição secular do território do que às condições edafoclimáƟ -
cas. Verifi ca-se também que os atores sociais do território têm realizado esforços na tentaƟ va de 
promover o desenvolvimento por meio do reconhecimento do café como produto notório pela 
qualidade e reputação. Muchnik (2009) afi rma que esses aspectos contribuem para a análise 
do desenvolvimento local segundo a abordagem SIAL. Logo, é importante analisar o desenvolvi-
mento do território segundo a referida abordagem e verifi car como o uso do registro de IG tem 
proporcionado a cooperação entre os diversos atores, promovendo o fl uxo de informações e 
contribuindo para o desenvolvimento do território, como apontado por Niederle (2009).

3.2 Desenvolvimento e iden  dade territorial

Segundo Roca e Mourão (2003), a idenƟ dade territorial é o conjunto de elementos carac-
terísƟ cos e específi cos de um determinado local, os quais, quando idenƟ fi cados, disƟ nguem um 
determinado grupo social dos demais territórios. Essa relação de idenƟ dade leva a um senƟ mento 
de pertencimento ao território. A pesquisa de campo indicou que os entrevistados reconhecem 
que o café é um produto ơ pico da região e se sentem orgulhosos quando essa referência é feita 
como produtor de café especial. Essa referência valoriza a produção dos agricultores e a imagem 
do produto, que, por muito tempo, foi considerado de baixa qualidade. Eles atribuem a alteração 
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da imagem negaƟ va ao Programa Cafés Especiais, o que  contribuiu para o reconhecimento do 
território como produtor de café com qualidade e reputação, e posterior concessão do registro 
de IG.

Com relação ao desenvolvimento territorial, os entrevistados acreditam que os pontos de 
alavancagem são a adesão dos produtores de café ao Programa, a mudança da cultura existen-
te de aversão à implantação de tecnologias para a melhoria da produção, e o oferecimento de 
assistência técnica adequada por parte do governo. Os entrevistados também acreditam que o 
turismo seja importante para a divulgação do café e valorização do território. No tocante às ações 
de turismo, há diversas aƟ vidades: um plano turísƟ co, a “Rota do Café”; uma festa municipal no 
município de Ribeirão Claro, a Festa do Café de Ribeirão Claro (FESCAFÉ); e a Feira Internacional 
de Cafés Especiais do Norte Pioneiro do Paraná (FICAFÉ).

A “Rota do Café” abrange a região Norte do Paraná e, dos nove municípios que a compõem, 
três fazem parte do território do Norte Pioneiro do Paraná: Santa Mariana, Uraí e Ribeirão Claro. 
Criada em 2009, a rota é composta por 32 estabelecimentos, como cafeterias, museus com a 
temáƟ ca do café, fazendas e síƟ os produtores, fazendas históricas que mantêm construções e 
acervo histórico da época áurea, pousadas, agroindústrias e restaurantes. De 2009 a 2015, a 
rota recebeu 6.500 visitantes brasileiros e estrangeiros. Em 2011, parƟ cipou do Prêmio Casos 
de Sucesso do Programa de Regionalização do Turismo, realizado pelo Ministério do Turismo, 
alcançando o prêmio de melhor roteiro turísƟ co do Brasil.

Outro evento realizado na região e que traz a temáƟ ca do café é a FESCAFÉ, uma feira re-
alizada anualmente no mês de julho, no município de Ribeirão Claro. Segundo os entrevistados, 
no início a feira Ɵ nha como objeƟ vo a divulgação do café com exposições e negociações, contudo 
o foco tem sido a realização de grandes shows arơ sƟ cos e rodeios. Já a FICAFÉ envolve todos os 
entrevistados no território e está direcionada a produtores, compradores e especialistas em café 
especial, recebendo visitantes do Brasil e do exterior. Ela é realizada na cidade de Jacarezinho, 
e sua programação prevê palestras, exposições de implementos agrícolas, clínicas tecnológicas 
voltadas para a produção e acessos a mercado, cursos de degustação, concurso de qualidade e 
rodadas de negócios. 

Considerando a idenƟ dade territorial e as ações realizadas, verifi ca-se que, no Norte 
Pioneiro do Paraná, os atores buscam vincular a imagem do café a aƟ vidades fesƟ vas e de turismo. 
Segundo Requier-Desjardins (2007), essas ações, se mais bem arƟ culadas e coordenadas, poderão 
fortalecer o senƟ mento de pertencimento ao território, contribuindo para o desenvolvimento 
deste, na medida em que o aƟ va e proporciona o fomento da economia local como um todo. 

3.3 O papel do Estado

Segundo Cazella (2011), o Estado contribui para o desenvolvimento territorial na medida 
em que busca minimizar as falhas de mercado por meio de regulação e fornece apoio por meio 
de extensão. Medina et al. (2015) destacaram a atuação do Estado ao promover políƟ cas públicas 
e garanƟ r infraestrutura. No caso do Paraná, a obtenção do registro de IG teve importante apoio 
do InsƟ tuto Agronômico do Paraná (IAPAR), EMATER, SENAR e SEAB. O IAPAR também auxiliou 
na avaliação do café segundo a metodologia SCAA.

Em relação à capacitação de mão de obra e gerencial do agricultor familiar, o SENAR e o 
SEBRAE são citados pelos entrevistados. O Programa SEBRAE de Liderança proporcionou a eleição 
dos jovens agricultores familiares, presidentes da ACENPP e da COCENPP. A assistência técnica é 
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garanƟ da por meio do Programa 100% Qualidade, desenvolvido pelo SEBRAE, e  complementada 
pela parceria com o InsƟ tuto Federal do Sul de Minas, insƟ tuição pública de ensino superior federal.

O Programa 100% Qualidade é desenvolvido por agrônomos contratados pelo SEBRAE 
que visitam as propriedades quinzenalmente, oferecendo assessoria técnica para fomentar a 
qualidade. Eles idenƟ fi cam os potenciais riscos e introduzem inovações tecnológicas por meio de 
novas técnicas de manejo e boas práƟ cas na lavoura. Essas ações permitem melhoria da renda 
aos agricultores na medida em que há melhoria da produção e potencial de acessar novos mer-
cados. A assistência técnica, as capacitações de mão de obra, de gerenciamento da propriedade 
e da produção são também importantes para alcançar e manter a qualidade do café. Uma vez 
alcançada a qualidade exigida, o agricultor familiar tem condições de acessar os mercados mais 
exigentes. Logo, o Estado exerceu importante papel de coordenação na obtenção do registro de 
IG, principalmente nas questões documentais, tão necessárias para o alcance do registro. Nesse 
caso, as insƟ tuições públicas como INPI, MAPA, EMATER, IAPAR, SEAB e SENAR foram essenciais 
para que os atores sociais alcançassem a concessão do uso do registro da IG.

3.4 Integração entre os produtores e o mercado

Abramovay (2003) e Medina et al. (2015) consideram que a integração entre o produtor 
e o mercado pode contribuir para o desenvolvimento do território. É importante ressaltar que 
os cafés de origem única e aqueles com registro de IG são classifi cados como cafés especiais e 
acessam esse nicho de mercado.

Durante as entrevistas, verifi cou-se que a produção de café especial no território é di-
recionada principalmente ao mercado externo. Isto é proporcionado pela concomitância de 
uƟ lização de cerƟ fi cações de terceira parte como Fair Trade, UTZ CerƟ fi ed e Rainforest Alliance. 
Essas cerƟ fi cações são valorizadas pelos consumidores de países desenvolvidos, dado o apelo 
social e ambiental que estas buscam garanƟ r. 

Um importante canal de comercialização e de markeƟ ng para o café especial é o Cup of 
Excellence, concurso que premia os melhores lotes de café no país e que, após a premiação, são 
leiloados por altos valores se comparado ao preço do café commodity. Em 2015, o território do 
Norte Pioneiro do Paraná enviou, pela primeira vez, amostras para o Cup of Excellence – Pulped 
Naturals, e teve três amostras premiadas. Espera-se com essas premiações a valorização dos lotes 
por meio dos lances realizados no leilão, e mais visibilidade do território perante as importadoras 
e cafeterias. Além disso, a FICAFE tem proporcionado ao Norte Pioneiro Paranaense o contato 
com os compradores de cafés especiais. A programação dessa feira também prevê a realização 
do Concurso de Qualidade Sabores do Norte Pioneiro do Paraná, que realiza um leilão após o 
término do concurso, proporcionando visibilidade à região. 

A pesquisa permiƟ u observar que os agricultores familiares estão se especializando na 
produção de café especial, o que tem possibilitado a inserção em outros mercados, sobretudo 
os mercados segmentados e os nichos de mercados, importantes estratégias para o desenvol-
vimento tratadas por Medina et al. (2015). 

3.5 Integração socioeconômica

Segundo a abordagem SIAL, para alcançar o desenvolvimento de um território, é necessá-
rio que haja a interação entre os diversos atores sociais que o compõem, buscando idenƟ fi car 
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quais recursos poderiam ser aƟ vados e estrategicamente uƟ lizados para alavancá-lo (SPECHT; 
RÜCKERT, 2008; CAZELLA, 2011; BOUCHER, 2012).

Considerando a importância da integração socioeconômica por meio de cooperação e 
ações coleƟ vas, buscou-se analisar o papel da associação e da cooperaƟ va na coordenação dos 
atores no Norte Pioneiro do Paraná. Verifi cou-se que a ACENPP e a COCENPP atuam conjun-
tamente para alavancar a produção e comercialização de café especial. Todos os entrevistados 
consideraram que a parƟ cipação nas reuniões da Associação, o respeito entre os envolvidos na 
produção do café e a interação com os produtores são bons e melhoraram com a implantação 
da IG. A ACENPP oferece aos associados cursos de capacitação segundo critérios da SCAA, para 
degustar café e controlar a qualidade, de formação de líderes, e de práƟ cas agrícolas para alcan-
çar as cerƟ fi cações. Tudo isso com apoio do SEBRAE, do IF do Sul de Minas, do SENAR, dentre 
outras insƟ tuições. Além disso, a Associação é quem fornece o selo da IG, caso a produção aƟ nja 
os requisitos estabelecidos no protocolo de uso. 

Durante a realização da pesquisa de campo, verifi cou-se que, no território do Norte Pioneiro 
do Paraná, há forte atuação da agricultura familiar na associação e na cooperaƟ va. Ambos os 
presidentes da associação e da cooperaƟ va são agricultores familiares, e os demais são moƟ -
vados a parƟ ciparem dos núcleos que compõem a ACENPP, com atuação efeƟ va nas decisões e 
planejamentos para o território. 

Quanto à relação com as torrefadoras, a Associação informou que pretende iniciar a 
comercialização com o registro de IG por meio do café torrado e moído. Ela deverá fornecer o 
selo mediante a quanƟ dade de café transacionado com a torrefadora. Contudo isto é um pla-
nejamento para longo prazo. 

Observa-se que, entre os atores sociais que compõem o território, há o comparƟ lhamen-
to de informações e de valores, das implantações de inovações tecnológicas, a valorização das 
potencialidades do território, ou seja, do saber-fazer, da cultura, da história e meio ambiente. 
Essas caracterísƟ cas fortalecem as ações coleƟ vas e a idenƟ dade territorial, na medida em que 
os atores sociais buscam alcançar os interesses comuns a eles, e o resultado dessa ação impacta 
no desenvolvimento do território.

4 CONCLUSÕES

Esta pesquisa teve como objeƟ vo principal descrever a coordenação entre os atores sociais, 
em especial no que se refere à parƟ cipação da agricultura familiar, no território do Norte Pioneiro 
do Paraná, analisando as IGs como estratégias de desenvolvimento. No que tange à caracterização 
do território, conclui-se que este se desenvolveu por meio do culƟ vo do café, por isto a forte 
tradição histórica. Além disto, apresenta condições edafoclimáƟ cas favoráveis a esse culƟ vo.

Os atores sociais presentes no território se idenƟ fi cam com a produção do café e se sentem 
orgulhosos por produzirem um produto cuja qualidade lhe confere o status de café especial. 
Além disto, verifi cou-se, durante a pesquisa, que a ação coleƟ va tem permiƟ do a redução da 
assimetria da informação, na medida em que comparƟ lham do conhecimento gerado. Verifi cou-
se também que há uma forte preocupação em capacitar e inserir os agricultores familiares no 
mercado de cafés especiais. 

O Estado, nesse caso, tem sido um importante elo de coordenação entre os atores do ter-
ritório pesquisado na medida em que apoia e regula as aƟ vidades desenvolvidas para alcançar 
e manter a concessão do uso do registro de IG.
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Os resultados indicam que a IG foi uma ação resultante da organização dos atores sociais 
do território, o que resultou em ganhos que vão além da esfera econômica, como a estratégia 
de diferenciação proporciona. Os resultados estão também no desenvolvimento territorial, con-
siderando a valorização do território e da aƟ vidade cafeeira, as ações coleƟ vas e a coordenação 
dos agentes. Tal resultado é importante considerando que Barjolle, Paus e Parret (2009), ao 
analisarem diferentes estudos de impactos das IGs nos territórios, verifi caram que estes estão 
ligados principalmente a fatores socioeconômicos, carecendo maior enfoque na produção sus-
tentável e no desenvolvimento rural. 

A limitação desta pesquisa está na difi culdade de mensuração dos beneİ cios provenientes 
da IG e do método do estudo de caso. Sugere-se em pesquisas futuras que estas sejam realizadas 
com um maior número de entrevistados.
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